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REPUBTICA FEDERA:IVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitu rã Municipal de ltaituba

PARECER JURíDICO 2OI8 - PMITB

PROCESSO LICITAIóRIO . MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N' OO3/20I8

OBJETO - AAUISIÇÃO DE PRODUTOS ASFALTICOS PARA SUPRIR A NECESSIDADE DA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE ITAITUBA.

ÂSSUNTO - MINUTA DE EDITAT E CONTRATO

I- REI.AIóRIO

Submele-se o oprecioçõo o presente proces§o relotivo oo
procedimento licilotório na modolidode Pregôo Presenciol registrodo sob o no

oo3l2o17, cujo objeto é o AOUlslÇÃo DE PRCDUTOS ASFALTICOS PARA SUPRIR A
NECESSDIADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICíPIO DE ITAITUBA,

conforme especificoções do Termo de Referêncio - AlimentoçÕo Escolor do
Ediloi, otendendo oo disposto no Lei n' 10.52012002.

Conslo no presenle certome: Solicitoçõo de Cotoçõo de Preço;
SollcitoÇõo de despeso solicilondo pesquiso de preço e existêncio de recursos

orçomentórios; despocho do deportomenlo de contobilidode inÍormondo o
dotoÇõo orçomentório disponível poro otender o demondo; Decloroçôo de
odequoçõo Orçomentório e Finonceiro; Poriorio de designoçõo de pregoeiro e
membros; outorizoçôo de oberluro de processo licitolório; ouluoçôo do processo

licitotório; despocho de encominhomenio dos outos à ossessorio iurídico poro
onólise e porecer; minuto de conlroto, minuio do editoi, etc...

Ficou estobelecido no ecilol o menor preço por item como
crilério de julgomento, olendendo oo que dispõe o ort. 45 do lei 8.666193-

O presente processo consto o ediÍoi indicondo os exigêncios
constontes do ort. 40 do Lei 8.óóó193 c/c ort. a,' io Lei i 0520 /2002, bei'n como o
documentoçõo que os inieressodos deverõo opresentor poro serem
ccnsiderodos hobilitodos.

FLs 4lÉ-

Aquiesceu o outoridode do Poder Execuiivo Municipol ocerco do
deflog!-oÇÕo do procedimenÍo licitolório.
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PreÍeitura Municipal de ltaituba

Relotodo o pleito possamos oo Porecer

II . OBJETO DE ANÁIÍSE

Cumpre ocloror que o onólise nes'te porecer se restringe o
verificoçõo dos requisitos formois poro deflogroÇôo do processo odministrotivo
licitotório bem como do oprecioçõo do minuto de edilol e seus onexos. Destoco-
se que o onólise seró reskilo oos pontos jurídicos, esiondo excluídos quoisquer
ospecÍos técnicos. econômicos e/ou discricionórios.

III - PARECER

O ortigo 37, inciso XXI do Constituiçôo Federol delermino que os
obros. serviços. compros e olienoçôes do Adminiskoçôo Público serôo precedidos
de licitoçõo público que ossegure iguoldode de condições o lodos os
concorrenles, ressolvodos os cosos específicodos no legisloçõo.

A licitoçôo configuro procedimento odminisirolivo medionte o
quol o Administroçõo Público seleciono o proposto mois vontojoso,
corocterizondo-se como oto odminislroiivo formol. prolicodo pelo Gestor Público,
devendo ser processodo em estrito conformidode com os princípios
estobelecidos no Constiluiçõo Federol no legisloçôo infroconstitucionol.

No quê se refere o modolidode licitotório oro em onólise, vole
ocloror que o Lei 10.520/2002 dispõe que pregõo é o modolidode de liciloçôo
deslinodo à oquisiçõo de bens e serviços comuns, sendo esles considerodos,
poro os fins e efeitos desto Lei, como oqueles cujos podrões de desempenho e
quolidode possom ser objelivomente definidos pelo editol, por meio de
especificoÇões usuois (or1. lo, porogrofo único).

Verificondo que o edilol seguiu lodos os cou'telos recomendodos
pelo Lei 10.520/2002, com oplicoÇôo subsidiório do Lei 8.óóó193, como:

| - Definiçõo do obieto de formo cloro e suôinlo;
ll - Locol o ser relirodo o editol;
lll - Locol, doto e horório poro oberturo do sessõo;
lV - CondiÇões poro porÍicipoçõo;
V - Critérios poro julgomenlo;
Vl - Condições de pogomento;
Vll - Prozo e condlções poro ossinoturo do controto;
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Vlll - Sonçôes poro o coso de inodimplemenio;
lX - Especificoções e peculioridodes do liciloçõo.

No que respeito à minuto conlroÍuol, incumbe oo porecislo
pesquisor o conformidode dos seguintes itens:

o) condições poro suo execuçõo, expressos em clóusulos que
definom os direiÍos, obrigoções e responsobilidodes dos porles, em confoÍmidode
com os lermos do licitoçõo e do proposto 'o que se vinculom, estobelecidos com
clorezo e precisôo;

b) registro dos clóusulos necessorios:

| - o objeio e seus elementos corocieríslicos;
il - o regime de execuçõo ou o formo de fornecimento;
lll - o preço e os condições de pogomento. os critérios, doto-bose

e periodicidode do reojustomento de preços, os critérios de oluolizoçôo
monetório entre o doto do odimplemento dos obrigoções e o do efetivo
pogomento;

lV - os prozos de início de etopos de execuçôo, de conclusõo, de
enkego, de observoçôo e de recebimento definilivo. conforme o coso;

V - o crédiio pelo quol correró o despeso, com o indicoçõo do
clossificoçÕo funcionol progromótico e do cotegorio econômico;

Vl - os gorontios oferecidos poro osseguror suo pleno execuçÕo,
quondo exigidos;

Vll - os direitos e os responsobilidodes dos portes, os penolidodes
cobíveis e os volorês dos mullos;

Vlll - os cosos de rescisôo;
lX - o reconhecimenio dos direilos do Administroçôo, em coso de

rescisõo odminislroiivo previsto no orl.77 desto Lei;
X - os condições de lmporloçõo, o doto e o toxo de cômbio poro

conversÕo, quondo for o coso;
Xl - o vinculoçõo oo editol de licitoçõo ou oo termo que o

dispensou ou o inexigiu, oo convile e ô proposto do licilonte vencedor;
Xll - o legisloçôo oplicóvel à execuçõo do controlo e

especíolmente oos cosos omissos;
Xlll - o obrigoçõo do controtodo de monter, duronle lodo o

execuçõo do controto, em compoiibilidode com os obrigoÇões por ele
ossumidos, todos os condições de hobilitoçôo e quolificoçôo exigidos no
licitoçôo;

XIV - clóusulo que declore compelente o foro do sede do
Administroçôo poro dirimir quolquer questõo controluol, solvo o disposto no s óo
do ort. 32 do Lei n. 8.666193:

oô.

v'(,
o

FLS!-l-
I



i\o oc

U

L

REPU BLICA FEDERATIVA DO BRASIT

ESIADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal dê lta ituba

XV - A duroçÕo dos controlos odstriio ô vigêncio dos respectivos
créditos orçomentórios, Íessolvodos os hipóteses previstos no ort. 5Z do Lei n.

8.666193.

Considerondo que oté enÍõo o procedimento nôo opresento
kreguloridodes que possom moculor o certome e que os minutos do editol e
con'troto seguem os preceiÍos legois que regem o motério. opino pelo
prosseguimen'lo do processo licitotório em seus ulleriores otos.

E o porecer, sub censuro.

ITAIT 18.
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